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Il - Autorizar o pagamento de indenizagéo de férias proporcionais a servidora Kamilla Claudino Sales, referentes ao exercicio de 2024, a razéo de
9/12 (nove doze avos), correspondentes ao periodo aquisitivo de 17/4/2023 a 17/1/2024.

PATRICIA HELENA DOS REIS
Diretora-Geral

RESOLUGCAO GP N. 316, DE 25 DE JANEIRO DE 2024
RESOLUGAO GP N. 316, DE 25 DE JANEIRO DE 2024

Dispde sobre o Comité de Etica e Integridade e sobre os Subcomités de Prevengéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da
Discriminagédo no Primeiro e no Segundo Graus, no ambito do Tribunal Regional do Trabalho da 32 Regi&o.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 32 REGIAO, no uso de suas atribuigbes legais e regimentais,

CONSIDERANDO os fundamentos da Republica Federativa do Brasil, constantes do art. 1° da Constituicdo Federal, notadamente a cidadania, a
dignidade da pessoa humana e o valor social do trabalho;

CONSIDERANDO o art. 50, caput, da Constituicdo Federal, que dispde que todos s&o iguais perante a lei, sem distingdo de qualquer natureza;
CONSIDERANDO o Capitulo | do Titulo IV da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispde sobre os deveres do servidor publico;

CONSIDERANDO o Decreto n. 9.203, de 22 de novembro de 2017, que, em seu art. 30, |l, traz a integridade como um dos principios da
governancga publica;

CONSIDERANDO a Resolugéo n. 259, de 14 de fevereiro de 2020, do Conselho Superior da Justica do Trabalho (CSJT), que aprova o Modelo de
Gestao Estratégica da Justica do Trabalho de primeiro e segundo graus e da outras providéncias;

CONSIDERANDO o art. 8°, Xll, da Resolugéo n. 240, de 9 de setembro de 2016, do Conselho Nacional de Justica (CNJ), que fixa, como diretriz
para promover a valorizagdo e garantir ambiente de trabalho adequado e qualidade de vida aos magistrados e servidores, a instituicdo de regras
de conduta ética e a realizagédo de agdes de prevengdo e combate a mecanismos, gestéo e atitudes que favoregam o assédio ou o desrespeito aos
valores profissionais do servigo publico judiciario e da magistratura;

CONSIDERANDO o Ato n. CSJT.GP.SG/34, de 12 de margo de 2021, que, ao aprovar o Plano Estratégico da Justica do Trabalho para o periodo
de 2021 a 2026, fixa como valores da Justica do Trabalho, entre outros, o comprometimento, a ética e o respeito a diversidade;

CONSIDERANDO a Resolugéo n. 255, de 4 de setembro de 2018, do CNJ, que institui a Politica Nacional de Incentivo a Participagao Institucional
Feminina no Poder Judiciério;

CONSIDERANDO o art. 28, lll, da Resolugéo n. 347, de 13 de outubro de 2020, do CNJ, que diz competir aos 6rgdos do Poder Judiciario constituir
comissao de ética ou outro mecanismo colegiado de controle e monitoramento do cumprimento do cédigo de ética instituido;

CONSIDERANDO a Resolugédo n. 351, de 28 de outubro de 2020, do CNJ, que, entre outras diretrizes, determina a instituicdo de colegiado
tematico para prevencdo e enfrentamento dos assédios moral e sexual e estabelece suas atribuicdes minimas;

CONSIDERANDO a Resolugéo n. 360, de 25 de agosto de 2023, do CSJT, que instituiu a Politica de Prevencgédo e Enfrentamento da Violéncia, do
Assédio e de Todas as Formas de Discriminagdo no ambito da Justica do Trabalho de primeiro e segundo graus e da outras providéncias;

CONSIDERANDO a Resolugdo GP n. 148, de 6 de agosto de 2020, que institui a Politica de Governanga dos Colegiados Tematicos do Tribunal
Regional do Trabalho da 32 Regido; e

CONSIDERANDO a importancia de se realizar a conscientizagdo acerca da responsabilidade individual e coletiva para a promogéao da ética, da
integridade e do combate ao assédio moral, ao assédio sexual e a discriminagdo no espaco laboro-ambiental deste Tribunal,

RESOLVE:

CAPITULO |
DO OBJETO

Art. 1° Esta Resolugao dispde sobre o Comité de Etica e Integridade e sobre os Subcomités de Prevengao e Enfrentamento do Assédio Moral,
do Assédio Sexual e da Discriminagéo no Primeiro e no Segundo Graus, no ambito do Tribunal Regional do Trabalho da 32 Regi&o.
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Paragrafo tinico. O Comité de Etica e Integridade nzo substitui as comissées de sindicancia e o processo administrativo disciplinar deste Tribunal.

CAPITULO Il
DO COMITE DE ETICA E INTEGRIDADE

Secao |

Da Composigéo

Art. 2° O Comité de Etica e Integridade sera4 composto pelos seguintes membros:

| - 1 (um) desembargador indicado pelo presidente do Tribunal;

Il - 1 (um) magistrado indicado pelo coordenador do Comité;

Il - 1 (um) magistrado eleito em votagao direta entre seus pares, com base em lista de inscritos;
IV - 1 (um) representante da Associagdo dos Magistrados da Justica do Trabalho da 32 Regidao (Amatra3);
V - 1 (um) servidor indicado pela Presidéncia do Tribunal;

VI - 1 (um) representante da Corregedoria-Geral;

VIl - 1 (um) representante da Diretoria-Geral (DG);

VIl - 1 (um) representante da Diretoria de Gestédo de Pessoas (DGP);

IX - 1 (um) representante da Diretoria Judiciaria (DJ);

X -1 (um) servidor indicado pelo coordenador do Subcomité de Acessibilidade e Incluséo (SAl);
XI - 1 (um) representante da Secretaria de Governanca e Estratégia (SEGE);

XII - 1 (um) representante da Secretaria da Ouvidoria (SEOUV);

XIII - 1 (um) representante da Secretaria da Escola Judicial (SEJ);

XIV - 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento de Pessoas (SEDP);

XV - 1 (um) representante da Secretaria de Saude (SES);

XVI - 1 (um) servidor indicado pelo Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciario Federal em Minas Gerais (Sitraemg);
XVII - 1 (um) servidor eleito em votagéo direta entre seus pares, com base em lista de inscritos;
XVIII - 1 (um) colaborador terceirizado; e

XIX - 1 (um) estagiario.

§ 1° O coordenador do Comité sera o desembargador indicado pelo presidente do Tribunal, e o vice-coordenador sera o membro relacionado no
inciso Il do caput deste artigo.

§ 2° A eleigdo dos membros relacionados nos incisos Il e XVII do caput deste artigo sera realizada a cada biénio, em até 45 (quarenta e cinco)
dias ap06s o inicio do mandato da nova Administragéo.

3° Divulgado o resultado da elei¢cdo de que trata o § 2° deste artigo, os membros do Comité serdo nomeados em portaria com vigéncia coincidente
com o mandato da Administragéo.

§ 4° Os membros relacionados nos incisos XVIII e XIX do caput deste artigo serdo indicados pela DG.
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§ 5° Na auséncia de candidatos para o preenchimento integral das vagas mencionadas nos incisos lll e XVII do caput deste artigo, os membros
faltantes serao indicados pelo coordenador do Comité de Etica e Integridade.

§ 6° Os §§ 2° a 5° deste artigo ndo constituem 6bice para o disposto no art. 21 desta Resolugdo.

§ 7° Sera convidado a participar das reunides do Comité, sem direito a voto, 1 (um) representante de cada uma das seguintes institui¢cdes:
| - Ministério Publico do Trabalho em Minas Gerais;

Il - Defensoria Publica da Unido em Minas Gerais; e

Il - Ordem dos Advogados do Brasil - Se¢do Minas Gerais.

Secéao Il
Das Atribuigbes

Art. 3° Sao atribuicdes do Comité de Etica e Integridade:
| - relacionadas a prevencéo e ao enfrentamento dos assédios moral e sexual e da discriminagéo:

a) monitorar, avaliar e fiscalizar a adog&o da Politica de Prevengéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagdo, no
ambito do Tribunal;

b) contribuir para o desenvolvimento de diagnostico institucional das praticas de assédio moral e sexual e de discriminagao;

c) solicitar relatérios, estudos e pareceres aos 6rgaos e unidades competentes, resguardados o sigilo e o compromisso ético-profissional das areas
técnicas envolvidas;

d) sugerir medidas de prevencgéo, orientagédo e enfrentamento do assédio moral e sexual e da discriminagéo no trabalho;

e) representar aos 6rgaos disciplinares a ocorréncia de quaisquer formas de retaliagdo a quem, de boa-fé, busque os canais préprios do Tribunal
para relatar eventuais praticas de assédio moral e sexual e de discriminagéo;

f) alertar sobre a existéncia de ambiente, pratica ou situagdo favoravel ao assédio moral, ao assédio sexual e a discriminagao;

g) fazer recomendacgdes e solicitar providéncias a Administragédo, aos gestores das unidades organizacionais e aos profissionais da rede de apoio,
tais como:

1. apuragédo de noticias de assédio e de discriminagao;

2. protegdo das pessoas envolvidas;

3. preservagao das provas;

4. garantia da lisura e do sigilo das apuragées;

5. promogéao de alteragdes funcionais temporarias até o desfecho da situacgéo;
6. mudancas de métodos e processos na organizagao do trabalho;

7. melhorias das condig¢des de trabalho;

8. aperfeicoamento das praticas de gestéo de pessoas;

9. agbes de capacitagdo e acompanhamento de gestores e servidores;

10. realizagdo de campanha institucional de informagéo e orientagao;

11. revisdo de estratégias organizacionais e/ou métodos gerenciais que possam configurar assédio moral organizacional ou qualquer forma de
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discriminagéo institucional; e

12. celebragéo de termos de cooperagéao técnico-cientifica para estudo, prevengéo e enfrentamento do assédio moral e sexual e da discriminagéo;
h) articular-se com entidades publicas ou privadas que tenham objetivos afins aos do Comité;

Il - controlar e monitorar o cumprimento do Cédigo de Etica do Tribunal, divulga-lo e prestar orientagdes acerca de seu contetido;

1l - deliberar, a cada 2 (dois) anos, sobre a necessidade de se revisar o Codigo de Etica, de modo a complementa-lo com novas questdes que
surgirem;

IV - propor campanhas publicitarias anuais a Secretaria de Comunicag¢ao Social (SECOM), a serem realizadas por meio das midias utilizadas pelo
Tribunal, para divulgagao dos valores éticos e padrées de conduta adotados pela instituigao;

V - incentivar solugdes pacificadoras para problemas de relacionamento ocorridos no ambiente de trabalho, a fim de evitar situa¢des de conflito;
VI - planejar, monitorar e avaliar iniciativas de promogao da ética e da integridade entre magistrados, servidores, terceirizados e estagiarios;

VII - fomentar agbes educativas, pedagogicas e de capacitacédo a fim de conscientizar magistrados e servidores sobre:

a) a observancia da ética e da integridade nas relagdes profissionais internas e externas; e

b) a responsabilidade individual e coletiva na constru¢gdo e manutengdo de ambiente, condi¢des e processos de trabalho que promovam a
igualdade das pessoas;

VIl - manter-se informado sobre atos normativos vigentes nos conselhos e tribunais superiores que tratam da ética e da integridade, para subsidiar
acoes a serem propostas neste Tribunal; e

IX - implantar e divulgar a Politica de Incentivo a Participacao Institucional Feminina do Tribunal, bem como monitorar seu cumprimento e prestar
orientagdes acerca de seu conteudo.

Art. 4° Cabe ao coordenador do Comité:

| - convocar ou fazer convocar reunides ordinarias e extraordinarias;

Il - comparecer a todas as reunibes, pessoalmente ou representado pelo vice-coordenador;

Il - estabelecer e fazer cumprir cronograma de atividades;

IV - zelar pela eficiéncia do colegiado;

V - mediar conflitos no &mbito do colegiado;

VI - imprimir celeridade aos processos de deliberagéo; e

VIl - assinar as atas das reunides.

Paragrafo Unico. O Comité, em atuagéo conjunta com a SEJ, promovera uma vez por ano, no minimo, evento educativo com o intuito de contribuir
para o desenvolvimento de uma cultura de ética e de integridade nas relagbes profissionais entre magistrados, servidores, terceirizados e
estagiarios.

Secao lll
Da Unidade de Apoio Executivo

Art. 5° A SEOUV sera a Unidade de Apoio Executivo (UAE) do Comité.
§ 1° Cabe a UAE:

| - receber, organizar e registrar em pauta os assuntos a serem debatidos nas reunides;
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Il - enviar aos membros do colegiado as pautas e demais documentos necessarios para a realizagdo da reunido;

Il - convidar os membros para reunides convocadas pelo coordenador ou por 1/3 (um ter¢o) dos membros do colegiado;
IV - providenciar os recursos fisicos e tecnologicos para as reunides;

V - redigir as atas das reunides e colher a assinatura do coordenador;

VI - fazer publicar as atas das reunides e demais documentos, exceto quando contiverem informacgéao total ou parcialmente sigilosa, hipétese em
que se publicara certidao, extrato ou copia com ocultagédo da parte sob sigilo;

VII - monitorar o conteudo e a vigéncia dos atos normativos referentes ao colegiado;

VIII - providenciar e fornecer informagdes a respeito do colegiado, quando requeridas por parte interessada;

IX - operacionalizar as eleicbes dos membros elegiveis;

X - solicitar as unidades, 6rgaos e/ou instituicbes as indicagbes de seus representantes para compor o Comité; e

XI - elaborar minuta de portaria com os nomes dos representantes e remeter para aprovagao do presidente e posterior publicagdo.
§ 2° Cabe ao titular da UAE:

| - zelar pelo cumprimento das atribuigcbes estabelecidas no § 1° deste artigo;

Il - manter atualizadas as informagdes do colegiado no sitio eletrénico do Tribunal, inclusive no que diz respeito ao contetdo e a vigéncia dos atos
normativos;

Il - dar ciéncia ao coordenador do colegiado sobre eventual inobservancia da periodicidade de realizagdo das reunides ordinarias;

IV - reportar ao coordenador do colegiado as ocorréncias que possam dificultar, direta ou indiretamente, a realizagado de reunides do colegiado
e/ou a divulgagédo dos documentos por este produzidos; e

V - reportar a Presidéncia do Tribunal as ocorréncias a que faz referéncia o inciso IV deste paragrafo, em caso de omissao do coordenador.
§ 3° As atribuigdes mencionadas no § 2° deste artigo poderao ser delegadas pelo titular da UAE a servidor a ele subordinado.

Secao IV
Das Reunides

Art. 6° O Comité de Etica e Integridade realizara reunides ordinarias, a0 menos semestralmente, e extraordinarias, sempre que necessario.

§ 1° As reunibes ordinarias ocorrerdo em datas fixadas pelo coordenador do Comité, observadas a periodicidade definida no caput deste artigo e
a antecedéncia minima de 5 (cinco) dias para a convocagao.

§ 2° A convocagédo para as reunides se dara por qualquer meio admitido em direito, dispensada antecedéncia minima no caso de reuniao
extraordinaria.

§ 3° As reunides poderao ser realizadas de forma presencial, telepresencial ou mista.

§ 4° Se ocorrerem duas ou mais reunides num mesmo més, faculta-se ao coordenador, com a concordancia do colegiado, proceder a publicagdo
de ata mensal Unica, com o registro dos fatos ocorridos nas reunides havidas no periodo.

Art. 7° O colegiado podera convidar, para participar como colaboradores, sem direito a voto, representantes de 6rgédos ou unidades
organizacionais do Tribunal e profissionais de outras instituicdes ligadas ao campo de conhecimento afim.

Secao V
Das Pautas e das Atas de Reunido

Art. 8° As atas conterdo, no minimo, as seguintes informagdes:
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| - a data, o horério e o local da reuniao;

Il - o breve relato das manifestagdes ocorridas durante a reuniéo;

Il - as deliberagbes tomadas;

IV - o responsavel pelo cumprimento de cada deliberagéo; e

V - 0s nomes dos participantes.

§ 1° As pautas poderao integrar o contetdo das atas de reunido, em vez de serem apresentadas em documento a parte.

§ 2° As pautas e as atas serdo publicadas no sitio eletrénico do Tribunal, em até 10 (dez) dias Uteis apds realizada a reunio.
§ 3° Cabe a UAE diligenciar para que o prazo estabelecido no § 2° deste artigo seja atendido.

Secao VI
Do Quérum de Reunido e do Quérum de Votagédo

Art. 9° Para instalar-se reunido do Comité, sera exigido quérum de metade mais um de seus membros, além da presenga do coordenador ou do
vice-coordenador.

Art. 10. As deliberagdes do colegiado serdo tomadas por maioria simples, considerando o nimero de membros presentes na reunido.
§ 1° Todos os membros do Comité terao voto de igual peso.
§ 2° Como critério de desempate, considera-se qualificado o voto do coordenador.

Secao VI
Da Afinidade Tematica

Art. 11. O Comité de Etica e Integridade associa-se ao Comité de Governanga e Estratégia (CGE).

Paragrafo unico. A associagao referida no caput deste artigo consiste, nos termos do art. 24, |, da Resolugdo GP n. 148, de 6 de agosto de 2020,
no reporte ao CGE das atas produzidas e dos resultados alcancados pelo Comité de Etica e Integridade.

CAPITULO llI
DOS SUBCOMITES DE PREVENGAO E ENFRENTAMENTO DO ASSEDIO MORAL, DO ASSEDIO SEXUAL E DA DISCRIMINAGAO

Secao |
Do Subcomité de Prevengao e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagdo no Primeiro Grau

Subsegéo |
Da Composigéo

Art. 12. O Subcomité de Prevengéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagdo no Primeiro Grau sera composto
por:

I - 1 (um) magistrado de primeiro grau e 1 (um) servidor indicados pelo coordenador do Comité de Etica e Integridade;
Il - 1 (um) servidor indicado pela Presidéncia do Tribunal;

Il - 1 (um) representante da SEOUV;

IV - 1 (um) servidor representante da Secretaria de Apoio Judiciario (SEAJ);

V - 1 (um) servidor com deficiéncia ou pertencente a grupo vulnerabilizado, indicado pelo SAl;

VI -1 (um) servidor lotado em qualquer unidade do primeiro grau, indicado pelo respectivo sindicato ou associac¢ao; e
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VIl - 1 (um) colaborador terceirizado que preste servicos em unidade no primeiro grau, indicado pelo respectivo sindicato ou associagéo.

§ 1° O magistrado e o servidor indicados pelo coordenador do Comité de Etica e Integridade serao, respectivamente, o coordenador e o vice-
coordenador do Subcomité de Prevengao e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagdo no Primeiro Grau.

§ 2° Na composigéo do Subcomité, devera ser observada diversidade de género, devendo, caso necessario, a Presidéncia do Tribunal, ao realizar
as indicagdes a seu encargo, privilegiar mulheres e/ou pessoas da populagédo LGBTQIA+.

Subsecéo Il
Das Atribuicbes

Art. 13. As atribui¢cdes elencadas no inciso | do art. 3° desta Resolugéo, no que tange ao primeiro grau, serdao exercidas pelo Subcomité de
Prevencgao e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagdo no Primeiro Grau, por delegacdo do Comité de Etica e

Integridade.

Secao Il
Do Subcomité de Prevengao e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagdo no Segundo Grau

Subsegéo |
Da Composigéo

Art. 14. O Subcomité de Prevengéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagdo no Segundo Grau sera composto
por:

I - 1 (um) magistrado de segundo grau e 1 (um) servidor indicados pelo coordenador do Comité de Etica e Integridade;

Il - 1 (um) servidor indicado pela Presidéncia do Tribunal;

Il - 1 (um) representante da SEOUV;

IV - 1 (um) servidor representante da DJ;

V - 1 (um) servidor com deficiéncia ou pertencente a grupo vulnerabilizado, indicado pelo SAl;

VI -1 (um) servidor lotado em qualquer unidade do segundo grau, indicado pelo respectivo sindicato ou associagao; e

VIl - 1 (um) colaborador terceirizado que preste servicos em unidade no segundo grau, indicado pelo respectivo sindicato ou associagéo.

§ 1° O magistrado e o servidor indicados pelo coordenador do Comité de Etica e Integridade serao, respectivamente, o coordenador e o vice-
coordenador do Subcomité de Prevengao e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual no Segundo Grau.

§ 2° Na composi¢do do Subcomité devera ser observada diversidade de género, devendo, caso necessario, a Presidéncia do Tribunal, ao realizar
as indicagdes a seu encargo, privilegiar mulheres e/ou pessoas da populagdo LGBTQIA+.

Subsegéo Il
Das Atribuigbes

Art. 15. As atribuigdes elencadas no inciso | do art. 3° desta Resolugdo, no que tange ao segundo grau, serédo exercidas pelo Subcomité de
Prevencao e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual no Segundo Grau, por delegacdo do Comité de Etica e Integridade.

Secao lll
Disposi¢cdes Comuns sobre o Funcionamento dos Subcomités

Art. 16. Os Subcomités associam-se, por afinidade tematica, ao Comité de Etica e Integridade.

Paragrafo unico. A associagao referida no caput deste artigo consiste, nos termos do art. 24, |, da Resolugdo GP n. 148, de 6 de agosto de 2020,
no reporte ao Comité de Etica e Integridade das atas produzidas e dos resultados alcancados pelos Subcomités.

Art. 17. A SEOUV sera a UAE dos Subcomités de Prevencgdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagédo no
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Primeiro e Segundo Graus.

§ 1° Cabe a SEOUV, como UAE dos Subcomités de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagédo no
Primeiro e Segundo Graus, exercer as atividades mencionadas nos incisos do § 1° do art. 5° desta Resolugéo.

§ 2° Cabe ao(s) representante(s) da SEOUV, em relagdo aos Subcomités de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e
da Discriminagao no Primeiro e Segundo Graus, exercer as atribuigdes elencadas nos incisos do § 2° do art. 5° desta Resolugéo.

§ 3° As atribuigdes mencionadas no § 2° deste artigo poderao ser delegadas pelo titular da UAE a servidor a ele subordinado.

Art. 18. Fica instituida a Semana de Combate ao Assédio e a Discriminagao, que sera realizada, em atuagao conjunta dos colegiados de
enfrentamento e prevencgéo ao assédio moral, assedio sexual e discriminagao no primeiro e segundo graus com a SEJ, na primeira semana de
maio de cada ano e tera agdes preventivas e formativas contemplando magistrados, servidores, estagiarios e colaboradores terceirizados.

Art. 19. Os Subcomités se reunirdo ao menos semestralmente e, extraordinariamente, quando necessario.

§ 1° Assegurando o carater autbnomo e independente dos Subcomités, as reunides ordinarias ocorrerdo separadamente das reunides ordinarias
do Comité de Etica e Integridade.

§ 2° De forma extraordinaria, poderéo os Subcomités reunirem-se com o Comité de Etica e Integridade e com outros colegiados tematicos.

Paragrafo unico. Ressalvado o disposto no caput deste artigo, os Subcomités, nos limites de suas atribuigbes, observardo o disposto nas Se¢des
IV a VI do Capitulo Il desta Resolugao, no que se refere a reunides, pautas, atas, prazos e quérum de deliberacéo e de votagao.

Art. 20. A composi¢cao dos membros dos Subcomités relacionados nos arts. 12 e 14 desta Resolugéo ocorrera em até 45 (quarenta e cinco) dias
ap6s o inicio do mandato da nova Administragéo, a fim de evitar a descontinuidade das atividades dos Subcomités.

Paragrafo unico. Os membros dos Subcomités serdo nomeados em portarias com vigéncia até o fim do mandato da Administragao.

CAPITULO IV
DISPOSIGOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 21. Ficam mantidos, até o fim de seus mandatos, os membros do Comité de Etica e Integridade bem como dos Subcomités ja designados
para o biénio 2024-2025.

Art. 22. O Comité de Etica e Integridade mantera didlogo com outros colegiados tematicos, com a Administragéo do Tribunal e com as demais
partes interessadas, nos termos do art. 22 da Resolugédo GP n. 148, de 2020.

§ 1° O Comité de Etica e Integridade enviara a Presidéncia do Tribunal, semestralmente, relatorio com os resultados de sua atuag&o no periodo.

§ 2° Comité de Etica e Integridade buscara alinhamento com outros colegiados afins instituidos em nivel regional, sem prejuizo da realizagao de
iniciativas préprias e do cumprimento das medidas de coordenagao, acompanhamento e incentivo estabelecidas pelo Conselho Nacional de
Justica (CNJ).

Art. 23. O direito de acesso a documentos, ou a informagdes neles contidas, utilizados como fundamento para tomada de decis&o ou ato
administrativo sera assegurado apenas com a edigdo do respectivo ato decisorio, quando, a critério do colegiado, o acesso prévio puder prejudicar
a tomada da decisdo ou seus efeitos.

Art. 24. A participagdo na elaboragao de propostas de atos normativos terminara com a apresentagéo do trabalho a autoridade competente para
editar o ato.

Paragrafo Unico. As propostas poderao ser, no todo ou em parte, aceitas, alteradas ou ndo consideradas pela autoridade mencionada no caput
deste artigo.

Art. 25. Os trabalhos no Comité de Etica e Integridade e nos Subcomités de Prevengao e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e
da Discriminag&o no Primeiro e no Segundo Graus serdo considerados prestagao de relevante servigo publico e constardo dos assentamentos
funcionais dos magistrados e servidores, os quais desempenharao suas atividades em tais colegiados sem prejuizo do exercicio das atribuigbes

funcionais inerentes aos cargos efetivos, fungdes de confianga ou cargos em comisséo por eles ocupados.

Art. 26. Fica revogada a Resolucdo GP n. 241, de 25 de julho de 2022.

Cadigo para aferir autenticidade deste caderno: 209899



3899/2024 Tribunal Regional do Trabalho da 32 Regido 11
Data da Disponibilizagdo: Segunda-feira, 29 de Janeiro de 2024

Art. 27. Esta Resolugao entra em vigor na data de sua publicagao.

DENISE ALVES HORTA
Desembargadora Presidente

PORTARIA DG N. 37, DE 25 DE JANEIRO DE 2024.
PORTARIA DG N. 37, DE 25 DE JANEIRO DE 2024.

A DIRETORA-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 32 REGIAO, no uso de suas atribuigbes legais e regimentais;
CONSIDERANDO a competéncia delegada pelo art. 2°, inciso lll, da Portaria GP n. 3, de 2 de janeiro de 2024, e

CONSIDERANDO o processo administrativo TRT/e-PAD/1238/2024,

RESOLVE:

Conceder abono de permanéncia a servidora Rosemayre Eudes do Carmo, a partir de 2/12/2023, nos termos dos arts. 8° e 20 da Emenda
Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019.

PATRICIA HELENA DOS REIS
Diretora-Geral

PORTARIA DG N. 38, DE 25 DE JANEIRO DE 2024
PORTARIA DG N. 38, DE 25 DE JANEIRO DE 2024.

A DIRETORA-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 32 REGIAO, no uso de suas atribuigdes legais e regimentais;
CONSIDERANDO a competéncia delegada pelo art. 2°, inciso lll, da Portaria GP n. 3, de 2 de janeiro de 2024; e

CONSIDERANDO o processo administrativo TRT/e-PAD/48927/2023,

RESOLVE:

Conceder abono de permanéncia a servidora Maria Aparecida Carvalho de Rezende Lima, a partir de 1°/1/2024, nos termos dos arts. 8° e 20 da
Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019.

PATRICIA HELENA DOS REIS
Diretora-Geral

Frota Oficial - TRT 32 Regiao

Clique em Frota Oficial - TRT 32 Regido para visualizar a matéria.

Anexo 1: Frota Oficial - TRT 32 Regiédo

Portaria
Portaria de Pessoal
PORTARIA DGP N. 83, 26 de janeiro de 2024

A Diretora de Gestao de Pessoas do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Regido, no uso da competéncia que lhe foi delegada pela Portaria
DG n. 02/2024,

RESOLVE

Designar para o exercicio de fungdo comissionada:

1 - vinculada a (ao) SECRETARIA DE PAGAMENTO DE PESSOAL:
FLAVIA VALADARES MEIRA FONSECA (131946), FC-5 CHEFE DE SECAO - SPA, a partir de 02/01/2024, exaurindo os efeitos da Portaria
872/2023.

Belo Horizonte, 26 de janeiro de 2024.

BIANCA KELLY CHAVES
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